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LEI MUNICIPAL Nº 839/2008 

Dispõe sobre PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO e PROCESSO SELETIVO 
PÚBLICO, bem como, a criação de emprego ou 
cargo público no âmbito da Administração 
Pllbllca Municipal, e, CONCURSO PÚBLICO, 
com a criação de novos cargos e alteração do 
quantitativo de vagas da Lei Complementar 
Munlctpal nº 009/2008. 

O Prelello Municipal de Pedro Canário, EStado do Eaplrlto Santo, FAZ SABER 
que a Câmara Municipal aprovou e eu SANCIONO a seguinte Lei 

Art. 1° • Fica criado o emprego ou cargo público de Agenle Comunitário de Saúde. 
alívldade plibllca a ser execuladà no ãmblto do Sistema Único de Saude 
Muntcípal, o qual passará a Integrar o quadro de pessoal de provimento efetivo da 
administração direta do Munlciplo 

Art. 2º - Fica também criado o emprego ou cargo público de Agente de Combate 
às Endemlas, atividade pública a ser executada no ambito do Sistema Único de 
Saúde Municipal, o qual passará a Integrar o quadro de pessoal de provimento 
efeltvo da administração dlretQ do Municlplo. 

Art. 3° • O emprego público criado nesta lei sera regido peta Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto - Lei nº 5.452de1° de maio de 1943, e 
legls:lação trabalhista correlatB, conforme determina o dlspos10 tio § 4o do arl. 198 
da Constttulção 

Art. 4° - O Agente Comunltâtio de Saúde lem como atribuição o exercfcio de 
allvldades de prevenção de doenças e promoção da saúde, mediante ações 
domlclUares ou comunitanéls, lndlvlduals ou coletivas, desenvolvidas em 
conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor municipal. 

Parágrafo Único • São consideradas atividades do Agente Comunitário de Saude, 
na sua área de atuação: 

1 • a utilização de Instrumentos pera dlegnósltco demográfico e sócio-cultural da 
comunidade; 
li · a promoçào de ações de educaçao para a saúde lndfviCfual e coteUva, 
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Ili - o registro, para fins exclusivos de controle e planejamento das ações de 
saúde, de nasalmentos, óbitos doenças e outros agravos à saúde. 
IV - o esllmulo à par11çipação da comunidade nas pollticas publicas voltadas para 
a areada saúde, 
V - a realização de visitas domiciliares periódicas para monitoramento de 
situações de risco a familia, e 
VI - a participação em aÇóes que fortaleçam os elos entre o setor sa.ude e outras 
pollllcas que promovam a qualidade de vidà. 

Art. 5", - O Agente de Combale â.s Endemlas tem como atribuição o exerclcio de 
atividades de vlgllãncla, prevençao e controle de doenças e promoção da saúda, 
dasenvol11ídas em conrormldade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do 
gestor munlclpal. 

Art. 6° - O Agente Comunltârio de Saude deverá preenl;lher os seguintes 
req1-11sllos para o exercido da atividade: 

1 - residir na area da comunidade em que atuar, desde a data da publicação do 
edital do processo selellvo público: 
li - haver conoluldo, com aproveitamento, curso introdutório de formação Inicial e 
continuada: e, 
Ili - haver concluldo o ensino fundamental 

Parágrafo Único • Compete a Secretaria Munlatpal de Saúde a definição da área 
geogranca a que se refere o Inciso 1, observados os parâmetros estabelecldos 
pelo Ministério da Saúde e Seorelarfa de Estado da Saúde. 

Art. 1• - O Agente de Combale às Endem1as devera preencher os seguintes 
requlsllos para o exerolcfo da atJvidade: 

1 - haver CQncluldo, com aproveitamento, curso lntrodutóno de formação Inicial e 
continuada; e, 
li - haver concluldo o ensmo fundamental. 

Parágrafo Único - Não se aplica a exigência a que se refere o inciso li aos que, 
na data da publicaçao da Lei n• 11 .35012006, Jâ estavam exercendo atividades 
próprias de Agente de Combate às Endemlas 

Art. 8° • A conlralaÇãõ para os cargos de Agentes Comuntlénos de Saúde e 
Agentes de Combate às Endernlas deverá ser precedida de processo seletivo 
púbflto de provas ou de prollêls e Utulos, de acordo com a natureza e a 
complexiqade de suas atrfbulções e requisitos especifioos para o exerclclo das 
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atividades, que atenda aos prlnclpios de legalidade, Impessoalidade moralidade, 
publicidade e eficiência 

Art. 9• • A admlnlstração pública somente poderá rescindir unllateralmente o 
contrato do Agen1e Comunltano de Saúde e/ou do Agente de Combate às 
Endemlas na ocorrência de uma d<IS seguintes hipóteses· 

1 - 11rática de falta grave, dentre as enumeradas no art 482 da Consolidação das 
Leis do Trabalho - CL T. apurado em procedimento no qual se assegure um 
recurso hierâtqulco, (lotado de etelto suspensf110, o qual no seu prazo lotai de 
tramitação, recurso e decisão nnal, não podara ultrapassar o prazo máximo de 45 
dras. 
li - acumulação ll1Jgal de cargos, empregos ou funções publicas, 
Ili - ne~sldade de redução de quadro de pessoal por excesso de despesa, nos 
termos da lel comptemêntar a que se refere o artigo 169 dü Constllulção Federal. 
IV - lnsuOciêncla de desempenho, apurada em procedimento no qual se 
estabelece no Inciso 1 deste artigo, 
VI - deixar de residir na área em que atuar, conforme dlspoS1o no art. 4ª, 1. desta 
Lei 

Paragrafo Único. Será considerada falta grave, nos termos do disposto no Inciso 
I, deste artigo, a apresentação, em qualquer tempo, de declaração íeisa de 
resldêncía. 

Art. 10 - O Agente Comunllârio de Saude devera anualmente comprovar, por 
meios julgados habels pela Administração Publica Municipal, a sua residência na 
sua área de atuação, cabendo ao Munlclplo a fiscalização perrnanenle. 

Art. 11 - Ficam criados 60 (sessenta) empregos ou cargos püblfcos de Agente 
Comunllãrto de Saude e 20 (vinte) empregos ou cargos pllbllcos de Agenle de 
Combate ãs Endemlas. no ãmb1to da Administração Direta do Munlclpio de Pedro 
Canârlo-ES com retribuição mensal eslabeleclda na forma do Anexo 1. cuja 
despesa não excederâ o valor alualmente despendido pelo Munlclplo com a 
contratação desses profissionais 

Art. 12 - As despesas decorrentes da criação dos empregos publlcos a que se 
ref.ere o art. 11 correrão á conta das dotações destinadas ã Secrelarla Munlclpal 
de Saúde, consignadas no Orçamento do Mumclpto. 

Arl.13 - O Munlclplo, no prazo máximo de 10 dias, a contar da publicação desla 
lei, tomará publica a listagem dos Agentes Comumtafios de Saúde e Agentes de 
Combate és Endemlas que exercem na presente data, atividade de Agenra 
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Comunitário de Saude ou Agente da Combate ás Endemlas no Mumolplo 
Indicando se o mesmo decorre de contrato 

a) Armado com a. admlmstraçao pública sem qualquer forma de seleção 
pública, 

b) Firmado com a admlnlstraÇão publica por força de aprovação em 
processo seletivo publico realizado pelo MUl'liclplo; 

o) Firmado com pessoa jurld1ca de direito privado, sem fins lucrativos, por 
força de contraio, convenlo ou terrno de parceria com a admfnistrac,ião publlca 
municipal e se o contrato de trabalho do agente comunitárto de saude decorreu de 
aprovaçao em prcicesso seletlvo eutonzado e supervisionado pelo Municlplo. mas 
realizado pela pessoa Jurldlca 

Art. 14 - As situações previstas nas letras "b" e "e" do art. 13 deverão ser 
certmcadas pela administração pública munfolpal, no prazo maximo de 60 
(sessen1a) dias 

Art. 15 - Os prooessos seletivos realizados pela administração pública mumdpal 
antes da data de edlçao da Emenda ConslltUclonal 51/2006, devidamente 
aprovados e conngurados como Processo Seletivo, aerào co0S1derados 
convalldado, após o ato formal de certmcayao, o qual deverá ser publlcado, 
conforme mencionado no art. 13, devendo os Agentes Comunitários, em efetivo 
exerolclo na profissão até a data de edição da Lei n. 11 .36012006. serem lotados 
nos quadros de pesstlal efetivo da admlnlstraçao pública direta, como empregado 
públlco 

Parâgrafo Único. Os agentes comunltanos de saúde e os agentes de combate âs 
endemlas aprovados no processo seletivo mencionado no caput e que, até a data 
de pubflcaçao da presente lei, ainda rrão tiverem sido convocados terão seu direito 
garantido até o término da data de validade do processo seletivo. conforme 
previsto no edital 

Art. 16 - Os processos seletivos real12ados por pessoa juridJca de dlrelto privado, 
sem fins lucrativos, por força de contrato, convênio ou termo de parcena com a 
admlnlstraçao públiaa municipal serão analisados pelos órgãos municipais 
competentes a nm de verificar a sua formalidade, como data de realização, 
publicação de edital, publlcaçao dos resultados, contratos de trabalho, dentre 
outros, além da obrigatoriedade de c0mprovaçao da necessária autorização e 
supervisão da admlnistraÇêo publica. 

Art 17 - Somente apos a vertlícaçao e comprovaçao de que todos os requisitos 
essenciais previstos no arl. 15 furam cumpridos, o órgão competente de 
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administração pública certíficará o fato, !ornando-o publico, e fará publicar a 
llstagem dos agentes comunltános em efeUvo exerclclo na data da publlcaçao da 
Lei n 11 .35012006, com contrato de trabalho, em vigor, firmado com a pessoa 
jurldJca de direito privado, os quais serao lotados nos quadro de pessoal efetivo da 
administração pública 

Art. 18 - Serâ realizado PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO, para lodos os 
cargos de disposição translt6ria, nos casos especlflcos dos Programas Federais 
da Saúde (Programa Saúde da farnllla - PSF, BUCAL, dentre outros), bem como 
os da Asslstância Social (SENTINELA. PETI, CRAS, CREAS, BRINOUEOOTECA, 
dentre outros), bem como, para o quadro do profissional do Maglstêrlo, de 
contratação temporária, ou de quaisquer outras vagas com autonzaçao legislativa 
QUe tenham caráter temporârlo de excepcional Interesse público, de aoorcio com 
as regras e normas determinadas pelo Minlsterlo Publico Federal do Trabalho 

ArL 19 - Ficam criados novos cargos de provimento efetivo e altera o quantitativo 
de vagas, para o Concurso Público de Provas e/ou Provas e TitUlos, que passam 
a fazer parte integrante da Lei Complemenlar Municipal n• 009/2006 na Eslrulura 
Admlnístrallva do Municlplo de Pedro Canãrlo, em lodos os seus termos. 

§ 1 n • Os quantitativos e alterações estao contidos. no anexo 1 desta Lei, que faz 
parte integrante 

Art. 20 - O prazo de validade do Concurso Publlco será de 02 (dois) anos, 
prorrogável uma vez. por Igual perlodo 

Parágrafo Único - a aplicaçao do Concurso Público ocorrerá no ano de 2008, de 
acordo com as normas e regras eleltorals contidas na Resolução TSE n• 22.579. 

Art. 21 - As despesas decorrentes do art 19 desta Lei, correrao a conta de 
dotações orçamentérlàs próprias autorizadas o Poder Executivo, lazer a 
Sllplementação pertinente 

ArL 22 - Esta Lei enlra em vigor na data de sua publlcaçao. 

Art. 2~ - Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Gabinete do Prefeito Munlcipal de Pedro Canário, Estado do Esplrtto Santo, aos 
08 (oito) dias do mês de maio, do ano de dois mil e oito (2008) 

,- :til. .J.l((lttl!'-· 
FRANCISCO JOstiiiÃ TES D EMA TOS 

PREFEITO MUNICIPAL 
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Regis1rade1 e Publicttd!l nc~o Gnbinete Municipal e uflxudt• nu quruit() gernl de avisos desta 
Prcfultum Municipal cm 08 de maio d]2 08, 

r ' -~ . ".J..!Jif ' 
llO ·E ALCÂNT { OLJVEim\ f'REl'l 'A 

Ctui#c do Cubinctc 



.......... .. .. 
PREFEITURA MUNlCIPAL DE PEDRO CANÁRIO 

GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO li QUANTITATIVO DE VAGAS PARA O CONCURSO 
? UBLIC0/2008 

ORD. DESCRIÇÃO / CARGO QTDE. SALÁRlO 

ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO 

OI A'OXILIAR DE SERVlÇOS URBANOS 09 R$ 415,00 
02 AUXILlAR DE SERVIÇOS GERAIS 09 R$ 415,00 
03 ARTIFICE DE OBRAS E SER VtÇOS URBANOS 

O 1 - Carpinteiro 
O 1 - Encanador 
05 - Pedreiro 
01-Plntor 
O 1 - Soldador 09 R.$ 646,00 

04 GARI 18 R.$ 481.00 
05 COVEJRO 02 R$ 481,00 
06 ELETRlCIBTAAlJTOMOTIVO OI RS 646,00 
07 COZINHEIRA 26 RS 48L.OO 
08 MOTORISTA 04 RS 646,00 
09 OPERADOR DE MÁQUINA 02 R$ 749,00 
10 VIGIA 16 R$ 481 ,00 
11 SEGURANÇA 02 RS 646,00 

ENSJNO MÉDIO COMPLETQ 

l2 AlJXILIAR ADMINIS'IR.ATIVO 22 R$ 557,00 
13 AUXILIAR CONSULTÓRIO DENTÁRIO 02 RS 557 ,00 
L4 AUXILIAROBAPOJ•)DOOENTE 06 RS 557,00 
IS ASSIStENTB.ADMINISTR.ATIVO 02 RS 749,00 
16 AGENTE ADMINISTRATIVO 01 R.$ 557,00 y.1r· 
17 FISCAL MUNICIPAL 03 R.$74910Õ .. ~ 

Rua São Paulo, 220 - Bairro Boa Vlsts- CEP 29.970-000 - Pedro Canário (ES) -f-"tl 
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18 TÉCNICO MUNICIPAL NÍVEL MÉDIO 
- Agrícola - 02 
- Ambiental - 01 
- Cont:nbilidade - 04 
• Edificações - O 1 
- Enfennage.m - 03 
• Topográfica - O l 
- Infoonâtica • 01 13 tu 749,00 

LlCF..NClA TURAS ESPECÍFICAS 

19 PROFESSOR· I 30 R$ 490,00 

20 PROFESSOR -íl 04 R$ 563,50 
(02 -língua ponugtiesa, O 1 • ciências e O 1 - Matemática) 

21 PROFESSOR EDUCAÇÃO FlsICA 04 R$ 619,85 

22 PSICÓLOGO EDUCACIONAL 01 R.$1 .300,00 

23 PEDAGOGO (com especialização ou 
orientação) 09 R.$ 619.85 

24 PEDAGOGO 
(Especialism em Psicopedagogia) 02 R$ 619,85 

~NSlNO SUPERIOR COMPLETIO 

25 ASSISTENTE SOCIAL 02 RS 1.300,00 
26 BIOQufMrco 01 RS 1.300,00 
27 CIR.UOlÃO DENTISTA 01 R$ 1.700,00 
28 CONTADOR 02 R$ 1.300,00 
29 ENFERMEIRO GERAL 03 RS 1joo.oo 
30 FARMACÊU'l ICO 01 R$ 1.300,00 
31 NUTRICIONISTA 02 R$ J.300,00 
32 PSICÓLOGO 01 RS 1.300,00 
33 PROCURADOR 02 RS 1.700,00 

TOTAL---··- ····- ·----... --·-·-.. ····--···-······· ·..-.-- 212 ' 

Rua~ Paulo, 220- Bairro Boo Vista· CEP 29.970-000 - Pedro Canário (F.S) 


